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TAPAJÓS TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 27.967.244/0001-02 - NIRE 33.3.0036347-5 | Código CVM nº 02448-1
EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 2ª (SEGUNDA) SÉRIE DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE 
DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM 2 (DUAS) 
SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA TAPAJÓS TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A. (NOVA DENOMINAÇÃO SOCIAL DA 
EQUATORIAL TRANSMISSORA 8 SPE S.A.), A SER REALIZADA EM 23 DE JULHO DE 2026. Ficam convocados os senhores titulares das debêntures da 
segunda série em circulação (“Debenturistas da Segunda Série”) da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Tapajós 
Transmissora de Energia S.A. (nova denominação social da Equatorial Transmissora 8 SPE S.A.) (“Debêntures da Segunda Série” e “Companhia”, 
respectivamente), emitidas nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em até 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da 
Equatorial Transmissora 8 SPE S.A.”, originalmente celebrado em 15 de abril de 2019, entre a Companhia, a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e 

CNPJ/MF”) sob o 
nº 17.343.682/0003-08 (“Agente Fiduciário”), a Equatorial S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.220.438/0001-73 (“Equatorial”) e a Verene 
Transmissão Subholding S.A. (nova denominação social da Equatorial Transmissão S.A.), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 23.520.790/0001-31 (“Verene 
Transmissão” e “Escritura de Emissão Original”, respectivamente), conforme aditado pelo (i) “Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de 
Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, 
em até 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Equatorial Transmissora 8 SPE S.A.”, celebrado em 21 de maio de 2019, 
entre a Companhia, o Agente Fiduciário, a Equatorial e a Verene Transmissão (“Primeiro Aditamento à Escritura de Emissão Original”), e (ii) “Segundo 
Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em até 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Equatorial 
Transmissora 8 SPE S.A.”, celebrado em 8 de outubro de 2025, entre a Companhia, o Agente Fiduciário, a Equatorial, a Verene Transmissão e a 
Infraestrutura e Energia Brasil S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 37.513.663/0001-10 (“Segundo Aditamento à Escritura de Emissão Original” e, em 
conjunto com a Escritura de Emissão Original e o Primeiro Aditamento à Escritura de Emissão Original, “Escritura de Emissão”), para se reunirem, em 
primeira convocação, no dia 23 de julho de 2026, às 17:00, em assembleia geral de Debenturistas da Segunda Série (“AGD
exclusivamente digital e remoto, por meio da plataforma “TEN” (https://assembleia.ten.com.br/929649856) (“Plataforma Digital

”), e do artigo 70, inciso I, da Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre as seguintes matérias constantes 
da ORDEM DO DIA: (i) 

nº 29.406.369/0001-80 (“
Energía Bogotá S.A. E.S.P., inscrito no CNPJ/MF sob o nº 22.252.125/0001-41 (“Alteração do Controle Acionário Indireto da Companhia”); e (ii) aprovar 

implementação e aperfeiçoamento das deliberações ora tomadas. Informações Gerais: Nos termos da Cláusula 11.6 da Escritura de Emissão e do 

da Segunda Série e, em segunda convocação, com qualquer quórum. Nos termos da Cláusula 11.11, item (c), da Escritura da Emissão, considerando 

Indireto da Companhia, a aprovação das matérias constantes dos itens (i) e (ii) da ordem do dia dependerá da aprovação (a) em primeira convocação, 
de 50% (cinquenta por cento) das Debêntures em Circulação da Segunda Série, e (b) em segunda convocação, da maioria das Debêntures em 
Circulação da Segunda Série presentes na AGD, desde que estejam presentes na referida AGD, no mínimo, 1/3 (um terço) das Debêntures em 
Circulação da Segunda Série. Os Debenturistas da Segunda Série interessados em participar da AGD deverão solicitar o cadastro por meio da 
Plataforma Digital (“Cadastro
“cadastrar upload dos documentos necessários para a habilitação. Em caso de eventuais dúvidas ou esclarecimentos, os Debenturistas 

(i)
e, se for o caso, de seu representante legal/procurador que comparecerá à AGD, incluindo seus (a) nomes completos, (b) números do CPF/MF ou CNPJ/
MF, conforme o caso, (c) telefone, (d) endereço de e-mail do solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na AGD, 
conforme detalhado abaixo.  Nos termos do artigo 71, inciso I, da Resolução CVM 81, além da participação e do voto à distância durante a AGD, por 

Companhia no seu website (https://verenenergia.com/relacao-com-investidores/), desde que atendidos os requisitos apontados nos referidos modelos 

da AGD. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo respectivo debenturista ou por seu representante legal, 

Segunda Série deverão encaminhar, por meio da Plataforma Digital: (i) cópia do documento de identidade do debenturista, representante legal ou 

ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); (ii)
titularidade das Debêntures da Segunda Série, expedido pelo escriturador, o qual recomenda-se tenha sido expedido, no máximo, 5 (cinco) dias antes 

(iii)
representação na AGD ou instrução de voto. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade 
exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Companhia ou o Agente 
Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. O representante 
do debenturista pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, cópia dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial competente, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do 
administrador que (b.i) comparecer à AGD como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente o 
debenturista pessoa jurídica, sendo admitida a assinatura digital. Com relação aos fundos de investimento, a representação dos cotistas na AGD 
caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou 
gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia do 
regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente, bem como cópia dos documentos pessoais dos assinantes. Caso qualquer dos 
Debenturistas da Segunda Série seja parte em operações compromissadas, além dos documentos listados acima, conforme aplicável, será necessário 
o envio (a) da tela CETIP; e (b) e-mail do debenturista aos endereços acima contendo (b.1) a indicação do ativo; e (b.2) a declaração, em texto corrido 

Código 
Civil
outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos. As pessoas naturais Debenturistas da Segunda Série da Companhia somente poderão 

procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa 
ser administrador da Companhia, acionista ou advogado (Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 4 de novembro de 2014). Após a análise dos 

Na data da AGD, o link

antecedência do horário de início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. Em caso de dúvidas, os Debenturistas da Segunda Série 

for considerada válida, não precisarão acessar o link para participação digital na AGD, sendo sua participação e voto computados de forma 
automática. Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo debenturista ou por seu representante legal com a posterior 
participação na AGD por meio de acesso ao link

acerca da AGD constarão na proposta da administração da Companhia, que poderá ser reapresentada pela Companhia, com, no mínimo, 2 (dois) dias 
úteis de antecedência da realização da AGD. 
relacao-com-investidores/), do Agente Fiduciário (https://www.pentagonotrustee.com.br/) e da CVM na rede mundial de computadores (https://www.

TAPAJÓS TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A. - Sra. Ana Graciela Heugas Granato – Presidente do Conselho de Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO

AVISO DE PREGÃO  ELETRÔNICO N° 11/2026 – CPL
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual 
contratação de empresa especializada na prestação 

DATA DA ABERTURA:  17/07/2026 às 09h30min, 
horário de Brasília/DF. 
Local de Realização: Portal Licita SDM – www.

 
Edital e demais informações disponíveis em www.
saodomingosdomaranhao.ma.gov.br ou pelo www.
licitasaodomingosma.com.br

São Domingos do Maranhão (MA), 
23 de junho de 2026.

Jorges Fran Costa Ramalho Silva
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO

AVISO DE CONCORRÊNCIA  N° 09/2026 – CPL
OBJETO: contratação de empresa especializada na 
construção de praça da rodoviária.
DATA DA ABERTURA:  17/07/2026 às 14h30min, 
horário de Brasília/DF. 
Local de Realização: Portal Licita SDM – www.

 
Edital e demais informações disponíveis em www.
saodomingosdomaranhao.ma.gov.br ou pelo www.
licitasaodomingosma.com.br

São Domingos do Maranhão (MA), 23 de junho de 
2026.

Jorges Fran Costa Ramalho Silva
Pregoeiro

Judiciário anula licenças e 
alvarás da construção do 
Residencial Cidade Verde
Réus condenados deverão elaborar e executar um Projeto de Recuperação de Área Degradada 
(Prad)

O Judiciário anulou as licenças 
ambientais emitidas pela 
Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Recursos Naturais 
(Sema) e alvarás de construção, 
pela Secretaria Municipal 
de Infraestrutura, Serviços 
Urbanos e Meio Ambiente de 
Paço do Lumiar, para a “Masa 
- Imobiliária, Construção, 
Incorporação e Hotelaria”, 
“Vitral - Construção e 
Incorporação Nossa Senhora de 
Fátima” e “Amorim Coutinho 
Engenharia e Construções”, 
referentes ao “Residencial 
Cidade Verde I e II”.
Os réus “Amorim Coutinho 
Engenharia e Construções”, 
Antônio Augusto Araújo 
Coutinho Filho, “K2 
Incorporações e Construções”, 
“Vitral”, “Masa”, Josélia 
Siqueira Machado Fiterman, 
Pedro Magalhães de Sousa 
Filho e Andreia de Lourdes 
Seguins Feitosa deverão 
elaborar e executar um Projeto 
de Recuperação de Área 
Degradada (Prad).
O Prad se destinará 
à restaurar a Área de 
Preservação Permanente 

Mercês, compreendendo o 
desassoreamento do leito, o 
afeiçoamento do solo de várzea 
e a recomposição da mata 

ciliar com o plantio de espécies 
nativas.
APROVAÇÃO E 
EXECUÇÃO DO 
PROJETO
O projeto deve ser apresentado 
à Sema, para ser aprovado 
em 90 dias e após aprovado, 
os réus deverão iniciar sua 
execução no prazo de 30 dias 
e concluir os serviços no prazo 
técnico aprovado pelo órgão 
ambiental.
Os réus também foram 
obrigados a pagar indenização 
pelos danos materiais 
ambientais, no valor de R$ 
3.209.821,44 e indenização 
por dano moral coletivo no 
valor de R$ 500 mil. Esses 
valores deverão ser destinados 
ao Fundo Estadual de Proteção 
dos Direitos Difusos (FEPDD), 
com vinculação preferencial 
a projetos na bacia do rio 
degradado.
Na mesma sentença, o juiz 
Douglas de Melo Martins 
(Vara de Interesses Difusos 
e Coletivos de São Luís) 
reconheceu a responsabilidade 
do Estado do Maranhão e do 
Município de Paço do Lumiar 
em cumprir as três últimas 

sua execução nos moldes de 

STJ (REsp 1.071.741/SP).

AÇÃO CIVIL PÚBLICA

A condenação resultou do 
julgamento da Ação Civil 
ajuizada pelo Ministério 
Público (MP) contra as 
empresas e réus citados. O MP 
alegou na ação que, por volta 
de 2010, as empresas Masa, K2 
Incorporações e Construções, 
Vitral e Amorim Coutinho 
Engenharia e Construções 

construir o Residencial Cidade 
Verde, no município de Paço 
do Lumiar.  
O MP sustentou que o 
licenciamento ambiental 
do empreendimento foi 
iniciado pelas empresas K2 
e Vitral, que apresentaram à 
Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Recursos Naturais 
(Sema) o Plano de Controle 
Ambiental (PCA) elaborado 
por uma engenheira.  O estudo 
ambiental teria deixado de 
declarar a existência de rio na 
área diretamente afetada pelo 
empreendimento, considerada 
Área de Preservação 
Permanente (APP).
No andamento da ação, 
um laudo técnico pericial 
demonstrou que a implantação 
do Residencial realizou a 
retirada de aproximadamente 
96,5% da cobertura vegetal 
nativa da gleba, avançando 

de forma direta e ilegal 
sobre a Área de Preservação 
Permanente em uma extensão 
calculada de 6.674,5 metros 
quadrados.
DEGRADAÇÃO 
AMBIENTAL
Na análise do caso, o juiz 
Douglas Martins concluiu ter 

ambiental material decorrente 
da retirada da vegetação, da 
impermeabilização do solo de 
várzea e do assoreamento do 

caracterizada a ocorrência 
de “grave dano ambiental 
material” em Área de 
Preservação Permanente, em 
frontal violação às normas 
protetivas constantes da Lei 
Federal nº 12.651/2012 e da 
Lei Federal nº 6.938/1981.
“Os réus deverão restabelecer 

original da área, promover o 
desassoreamento do manancial, 
restabelecer a calha regular 
de escoamento natural do rio 
e replantar a área de proteção 
ciliar com o plantio de mudas 
nativas características de 
ambientes úmidos, tais como 
Buriti e Juçara, respeitando 
o espaçamento técnico 
adequado”, declarou o juiz na 
sentença.
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